
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2292437 - ES (2023/0021658-7)

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS
ADVOGADOS : MAURA SIQUEIRA ROMÃO - RJ121694

CRISTINA MAIA DE MELLO PORTO - RJ118205
HELIO SIQUEIRA JUNIOR - RJ062929

AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 
RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA

 

EMENTA

AMBIENTAL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA. MULTA ADMINISTRATIVA. 
PLATAFORMA DE PRODUÇÃO E ESCOAMENTO DE PETRÓLEO. ALEGADA 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. INFRINGÊNCIA AOS ARTS. 70 E 72, § 
3º, DA LEI 9.605/98. RESPONSABILIDADE ADMINISTRATIVA AMBIENTAL 
RECONHECIDA, PELO ACÓRDÃO RECORRIDO. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. 
INFRINGÊNCIA AOS ARTS. 8º E 9º DO DECRETO 20.910/32, AO ART. 202 DO 
CÓDIGO CIVIL, BEM COMO AOS ARTS. 21, § 3º, DO DECRETO 6.514/2008; 6º, 60 E 
74 DA LEI 9.650/98 E 2º DA LEI 9.784/99. TESE RECURSAL NÃO 
PREQUESTIONADA. SÚMULA 211/STJ. MULTA ADMINISTRATIVA. RAZÕES 
DISSOCIADAS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 284 E 
283/STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Ação Anulatória, ajuizada por Petrobrás - Petróleo Brasileiro 
S/A contra o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
- IBAMA, objetivando, em síntese, a declaração de nulidade do auto de infração e da 
multa administrativa que lhe fora aplicada pela autarquia. O Tribunal de origem 
reformou a sentença, julgando improcedente o pedido inicial.
III. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que os votos 
condutores do acórdão recorrido e do aresto proferido em sede de Embargos de 
Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e completo, as 
questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica 
diversa da pretendida.
IV. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão contrária ao 
interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 
jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; 
REsp 801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
23/04/2008.
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V. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do EREsp 1.318.051/51 (Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe de 12/06/2019) passou a entender que a 
aplicação de penalidades administrativas não obedece à lógica da responsabilidade 
objetiva da esfera cível (para reparação dos danos causados), devendo obedecer à 
sistemática da teoria da culpabilidade, ou seja, a conduta deve ser cometida, pelo 
alegado transgressor, com demonstração do elemento subjetivo, e com demonstração 
do nexo causal entre a conduta e o dano.
VI. No caso dos autos, todavia, o reconhecimento da tese de responsabilidade 
ambiental subjetiva, para casos de aplicação de penalidades administrativas, não tem o 
condão de alterar o que fora decidido na decisão agravada, uma vez que o Tribunal de 
origem, com base no exame dos elementos fáticos dos autos, reconheceu a 
responsabilidade ambiental da parte agravante.
VII. O entendimento firmado pelo Tribunal a quo – no sentido de que restou 
configurada a responsabilidade administrativa ambiental da agravante – não pode ser 
revisto, pelo Superior Tribunal de Justiça, em sede de Recurso Especial, sob pena de 
ofensa ao comando inscrito na Súmula 7 desta Corte. Precedentes do STJ.
VIII. Por simples cotejo das razões recursais e dos fundamentos do acórdão recorrido, 
percebe-se que as teses recursais vinculadas aos arts. 8º e 9º do Decreto 20.910/32, 
ao art. 202 do Código Civil, bem como aos arts. 21, § 3º, do Decreto 6.514/2008; 6º, 60 
e 74 da Lei 9.650/98 e 2º da Lei 9.784/99, não foram apreciadas, no voto condutor, não 
tendo servido de fundamento à conclusão adotada pelo Tribunal de origem, incidindo o 
óbice da Súmula 211/STJ.
IX. Na forma da jurisprudência do STJ, "não há incompatibilidade entre a inexistência 
de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência de prequestionamento, com a 
incidência do enunciado n. 211 da Súmula do STJ quanto às teses invocadas pela 
parte recorrente, que, entretanto, não são debatidas pelo Tribunal local, por entender 
suficientes para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 
Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; AgInt no AREsp n. 
1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
20/3/2018, DJe 26/3/2018" (STJ, AgInt no AREsp 1.832.334/RS, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/10/2021).
X. Não merece prosperar o Recurso Especial, quando a peça recursal – tendo em vista 
as razões estarem dissociadas do fundamento do acórdão recorrido – não refuta 
determinado fundamento do acórdão recorrido, suficiente para a sua manutenção, 
devendo incidir o óbice das Súmulas 283 e 284/STF, por analogia.
XI. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Afrânio Vilela votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
 

Brasília, 18 de dezembro de 2023.

 

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.292.437 - ES (2023/0021658-7)
  

 

  

RELATÓRIO

 MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão de minha lavra, que conheceu do Agravo, para conhecer em 

parte do Recurso Especial, negando-lhe provimento.

Inconformada, sustenta a parte agravante que "deixou a decisão de 

considerar que as questões suscitadas por meio de embargos declaratórios e não 

enfrentadas pelo Tribunal de piso – ensejando a alegada violação do art. 1.022, II do CPC 

– são todas capazes de infirmar as conclusões adotadas no acórdão recorrido, 

merecendo, por isso, o regular conhecimento e enfrentamento desse Tribunal, sob pena 

de nova negativa de prestação jurisdicional. Isso porque, ao meramente transcrever os 

termos do acórdão de piso, invocando a suficiência da argumentação, a decisão 

monocrática deixou de considerar a evidente omissão presente no decisum combatido".

Alega que "requereu a análise da C. Turma sobre a exigência legal de que 

houvesse dolo ou culpa na conduta tipificada no âmbito administrativo, para que pudesse 

ser aplicada a multa simples. A Turma, porém, manteve entendimento que viola o 

dispositivo supracitado. Verifica-se, no caso, que se não se trata de ausência de 

demonstração de premissas fática equivocada do Tribunal de origem, admitida como 

verdadeira, mas da qualificação jurídica que lhe foi conferida, e da apreciação jurídica 

que lhes deveria ter sido efetivamente atribuída".

Aduz que "trata-se de controvérsia quanto ao enquadramento normativo, 

onde se compreende ter o tribunal local aplicado indevidamente o artigo supracitado da 

Lei 9605/98, em detrimento do disposto no artigo 27, inciso I, da Lei n.º 9.966/00, que 

expressamente aponta a autoridade marítima como competente nos casos de infrações 

relativas à apresentada no presente caso".

Pontua que "ausência de prequestionamento das suscitadas violações aos 

arts. 8º e 9º do Decreto 20.910/1932, ao art. 202 do CC, bem como aos arts. 21, § 3º, do 

Decreto 6.514/2008; 6º, 60 e 74 da Lei nº 9.650/98 e 2º da Lei 9.784/99, verifica-se que o 

Tribunal de origem deixou de se manifestar, mesmo após a interposição de embargos de 

declaração. Diante disso, o recurso especial foi apresentado precipuamente para sanar a 

grave violação ao art. 1022 do CPC, restando-se, pois, caracterizado o 

prequestionamento ficto, conforme previsão do art. 1025 do CPC, a afastar a incidência 

da súm. 211/STJ, conforme jurisprudência consolidada deste Colendo Superior Tribunal"

Conclui que "não foram utilizados parâmetros legais e normativos para 

orientar a fixação da quantia, consoante exigência dos artigos 6º e 74 da Lei nº 9.605/98; 

bem como a previsão do artigo 8º do Decreto nº 6.514/08 e do artigo 8º da Instrução 

Normativa (IN) do IBAMA 14/2009, com alterações feitas pela IN 27/2009, que 

estabelecem formas de se chegar ao valor da multa. O tribunal local não se manifestou, 
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Superior Tribunal de Justiça

mesmo instado a apreciar a questão em sede dos aclaratórios, sobre os balizamentos 

existentes para a estipulação da multa, razão pela qual deve ser reconhecida, pois 

exaustivamente demonstrada, a violação ao art. 1022, II do CPC, a afastar a incidência 

dos enunciados de súmula aplicados na decisão ora agravada – súm. 7/STJ, súm. 

211/STJ, súm. 283/STF e súm. 284/STF".

Por fim, requer o provimento do recurso.

Impugnação da parte agravada, pelo improvimento do recurso.

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.292.437 - ES (2023/0021658-7)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS 
ADVOGADOS : MAURA SIQUEIRA ROMÃO  - RJ121694 
   CRISTINA MAIA DE MELLO PORTO  - RJ118205 
   HELIO SIQUEIRA JUNIOR  - RJ062929 
AGRAVADO  : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA 
 

  

EMENTA

AMBIENTAL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA. MULTA ADMINISTRATIVA. PLATAFORMA DE 

PRODUÇÃO E ESCOAMENTO DE PETRÓLEO. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 

DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 

INCONFORMISMO. INFRINGÊNCIA AOS ARTS. 70 E 72, § 3º, DA LEI 9.605/98. 

RESPONSABILIDADE ADMINISTRATIVA AMBIENTAL RECONHECIDA, PELO 

ACÓRDÃO RECORRIDO. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE 

ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA 

ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. INFRINGÊNCIA AOS ARTS. 8º E 9º DO DECRETO 

20.910/32, AO ART. 202 DO CÓDIGO CIVIL, BEM COMO AOS ARTS. 21, § 3º, DO 

DECRETO 6.514/2008; 6º, 60 E 74 DA LEI 9.650/98 E 2º DA LEI 9.784/99. TESE 

RECURSAL NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULA 211/STJ. MULTA ADMINISTRATIVA. 

RAZÕES DISSOCIADAS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 

284 E 283/STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 

publicado na vigência do CPC/2015. 

II. Na origem, trata-se de Ação Anulatória, ajuizada por Petrobrás - Petróleo Brasileiro S/A 

contra o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - 

IBAMA, objetivando, em síntese, a declaração de nulidade do auto de infração e da multa 

administrativa que lhe fora aplicada pela autarquia. O Tribunal de origem reformou a 

sentença, julgando improcedente o pedido inicial.

III. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto a 

prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que os votos 

condutores do acórdão recorrido e do aresto proferido em sede de Embargos de 

Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões 

necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da 

pretendida.

IV. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão contrária ao 

interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 

jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. Ministro 
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Superior Tribunal de Justiça

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 

801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008.

V. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do EREsp 1.318.051/51 (Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe de 12/06/2019) passou a entender que a aplicação 

de penalidades administrativas não obedece à lógica da responsabilidade objetiva da 

esfera cível (para reparação dos danos causados), devendo obedecer à sistemática da 

teoria da culpabilidade, ou seja, a conduta deve ser cometida, pelo alegado transgressor, 

com demonstração do elemento subjetivo, e com demonstração do nexo causal entre a 

conduta e o dano.

VI. No caso dos autos, todavia, o reconhecimento da tese de responsabilidade ambiental 

subjetiva, para casos de aplicação de penalidades administrativas, não tem o condão de 

alterar o que fora decidido na decisão agravada, uma vez que o Tribunal de origem, com 

base no exame dos elementos fáticos dos autos, reconheceu a responsabilidade 

ambiental da parte agravante.

VII. O entendimento firmado pelo Tribunal a quo – no sentido de que restou configurada a 

responsabilidade administrativa ambiental da agravante – não pode ser revisto, pelo 

Superior Tribunal de Justiça, em sede de Recurso Especial, sob pena de ofensa ao 

comando inscrito na Súmula 7 desta Corte. Precedentes do STJ.

VIII. Por simples cotejo das razões recursais e dos fundamentos do acórdão recorrido, 

percebe-se que as teses recursais vinculadas aos arts. 8º e 9º do Decreto 20.910/32, ao 

art. 202 do Código Civil, bem como aos arts. 21, § 3º, do Decreto 6.514/2008; 6º, 60 e 74 

da Lei 9.650/98 e 2º da Lei 9.784/99, não foram apreciadas, no voto condutor, não tendo 

servido de fundamento à conclusão adotada pelo Tribunal de origem, incidindo o óbice da 

Súmula 211/STJ.

IX. Na forma da jurisprudência do STJ, "não há incompatibilidade entre a inexistência de 

ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência de prequestionamento, com a incidência 

do enunciado n. 211 da Súmula do STJ quanto às teses invocadas pela parte recorrente, 

que, entretanto, não são debatidas pelo Tribunal local, por entender suficientes para a 

solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. Nesse sentido: 

AgInt no AREsp n. 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 

Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; AgInt no AREsp n. 1.173.531/SP, relator 

Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/3/2018, DJe 26/3/2018" (STJ, 

AgInt no AREsp 1.832.334/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 25/10/2021).

X. Não merece prosperar o Recurso Especial, quando a peça recursal – tendo em vista as 

razões estarem dissociadas do fundamento do acórdão recorrido – não refuta 

determinado fundamento do acórdão recorrido, suficiente para a sua manutenção, 

devendo incidir o óbice das Súmulas 283 e 284/STF, por analogia.

XI. Agravo interno improvido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

 MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno 

não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser 

mantida.

Na origem, trata-se de ação anulatória, ajuizada por Petrobrás - Petróleo 

Brasileiro S/A contra o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis - IBAMA, objetivando, em síntese, a declaração de nulidade do auto de 

infração e da multa administrativa que lhe fora aplicada pela autarquia. O Tribunal de 

origem reformou a sentença, julgando improcedente o pedido inicial.

Consignou o órgão julgador:

"REMESSA NECESSÁRIA. APELAÇÕES CÍVEIS. AMBIENTAL. IBAMA. 

MULTA. PRESCRIÇÃOE DECADÊNCIANÃO CONFIGURADAS. 

NOTIFICAÇÃO. DEFESAE RECURSO ADMINISTRATIVOS. 

INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO CONTRADITÓRIO E À AMPLA 

DEFESA. COMPETÊNCIA DO IBAMA. RESPONSABILIDADE 

OBJETIVA. MULTA APLICADA. PROPORCIONALIDADE. AUSÊNCIA 

DE ILEGALIDADE. DISCRICIONARIEDADE DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. APRECIAÇÃO 

EQUITATIVA. VEDAÇÃO AO ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. APELAÇÃO 

DA PARTE AUTORA CONHECIDA E DESPROVIDA. REMESSA 

NECESSÁRIA E APELAÇÃO DA PARTE RÉCONHECIDAS E 

PROVIDAS. 

1. Trata-se de Remessa Necessária e de Apelações interpostas pelo Autor 

e pelo Réu em face da sentença que julgou parcialmente procedente o 

pedido para afastar a incidência da circunstância majorante na fixação do 

valor da multa. 

2. A Autora foi autuada pelo IBAMA por 'fazer funcionar atividade de 

produção de petróleo contrariando a Resolução CONAMA 393/07 por não 

efetuar análises do monitoramento do descarte de água produzida na 

plataforma FPSO-Seillan entre os meses de novembro de 2007 e dezembro 

de 2009', aplicando-lhe a multa total de R$ 13.770.000,00 (treze milhões, 

setecentos e setenta mil reais), com base na Lei nº 9.605/98, bem como no 

Decreto nº 6.514/08 e na Resolução nº 393/07 do CONAMA. 

3. Os despachos e andamentos realizados no procedimento interromperam 

o decurso do prazo trienal previsto no art. 1º, § 1º, da Lei nº 9.873/99, não 

ocorrendo a prescrição intercorrente. Ademais, considerando as 

interrupções ocorridas na notificação e na decisão condenatória recorrível, 

não decorreu o prazo decadencial para a autuação, tampouco o prazo 

prescricional para apuração da infração. 

4. A Autora foi devidamente notificada do Auto de Infração, tendo 
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Superior Tribunal de Justiça

apresentado sua defesa e recurso administrativos, não havendo ofensa ao 

contraditório e à ampla defesa. 

5. A existência de autoridade marítima com atribuição de normatização do 

tráfego e permanência das embarcações em águas sob jurisdição nacional 

não afasta a atribuição conferida ao IBAMA para autuação de ilícitos que 

coloquem em risco o meio ambiente ecologicamente equilibrado. 

6. A tipificação realizada encontra fundamento nos arts. 70 e 72 da Lei nº 

9.605/98, regulamentada pelo Decreto nº 6.514/08, e na Resolução nº 

393/07 do CONAMA, que entrou em vigor na data de sua publicação, não 

havendo período de adequação. 

7. A responsabilidade ambiental é objetiva, não havendo que se falar em 

inexistência de dano, tampouco em ausência de dolo ou culpa, com base 

nos princípios da precaução e do poluidor-pagador. 

8. A multa foi fixada de acordo com os parâmetros previstos no Decreto nº 

6.514/08, não havendo ilegalidade ou desproporcionalidade, descabendo ao 

Poder Judiciário interferir na autonomia e discricionariedade do órgão 

ambiental, que aplicou a sanção conforme as previsões legais e dentro dos 

limites de valores estabelecidos na legislação. 

9. Quanto aos honorários de sucumbência, é firme o entendimento que 

possibilita, em casos excepcionais, o afastamento dos percentuais do § 2º 

do art. 85 do CPC toda vez que restar evidenciado um enriquecimento ilícito 

da parte beneficiária, diante de peculiaridades do caso concreto, podendo 

ocorrer a fixação da verba honorária por apreciação equitativa, sem 

vinculação ao valor da causa e nem adstrito a percentual mínimo/máximo, 

segundo a regra do art. 85, § 8º, do CPC, por analogia. 10. Apelação 

interposta pela Autora conhecida e desprovida. Remessa Necessária e 

Apelação interposta pelo Réu conhecidas e providas" (fls. 1685/1686e).

O acórdão em questão foi objeto de Embargos de Declaração (fls. 

139/144e), os quais restaram rejeitados, nos seguintes termos: 

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA. ATO 

DE EXCLUSÃO DO REGIME DO SIMPLES NACIONAL. Alegação de 

omissão e contradição no v. Acórdão, por não ter se pronunciado a respeito 

da ausência de cumprimento de requisito formal para a exclusão do regime 

do Simples Nacional. Aresto que se manifestou expressamente sobre o 

ponto abordado. Ato de exclusão da impetrante que, no caso, representa 

medida de polícia administrativa, que deve preceder à formalização do Auto 

de Infração e posterior notificação de lançamento. Manejo do recurso com 

intuito nitidamente infringente, incompatível com o seu desenho processual. 

Embargos rejeitados" (fl. 146e).

O  acórdão  em  questão  foi  objeto  de  Embargos  de  Declaração  (fls. 

1.760/1.763e), os quais restaram desprovidos (fl. 1.791e). 

Nas razões do Recurso Especial, interposto com base no art. 105, III, a, da 
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Superior Tribunal de Justiça

Constituição Federal, a parte ora agravante aponta violação ao art. 1.022, II, do 

CPC/2015, ao argumento de ter havido omissões no acórdão recorrido. Argui hostilidade 

ao art. 72, §3º, da Lei 9.605/98, sustentando não estarem presentes os pressupostos para 

a responsabilização da empresa. Defende a violação ao art.  70  da  Lei  9.605/98,  

sustentando  a  inviabilidade  de  se  utilizar  o  referido dispositivo para fundamentar a 

imposição de sanção administrativa.

Aduz que o acórdão recorrido negou vigência aos dispositivos 8º e 9º do 

Decreto 20.910/1932 c/c art. 202 do Código Civil, porquanto afirma que a interrupção da 

prescrição somente poderia ter se dado uma vez e "não foram identificados os despachos 

ou os andamentos que a Turma considerou terem interrompido o decurso  do  prazo  

prescricional,  tendo  sido  afastada  a  prescrição  de  forma genérica e sem verificação 

da efetiva consumação" (fl. 1.806e). 

Diz, ainda, que "não restam dúvidas de que o Auto de Infração nº 602880-D, 

lavrado em 19.11.2010 merece anulação, uma vez que inclui fatos e condutas sobre as 

quais não subsiste à Administração Pública o poder de sancionar em razão do decurso do 

prazo prescricional (rectius: decadencial) a que alude a Lei nº 9.873/99, e o artigo 21, 

parágrafo 3º, do Decreto 6.514/2008, conjugado com o artigo 60 da Lei nº 9.650/98 (e 

artigo 109, VI, do Código Penal)" (fl. 1.822e). Sustenta, ainda, ter havido ofensa aos arts. 

6º e 74 da mesma lei e ao art. 2º da Lei 9.784/99, afirmando que a penalidade aplicada é 

desproporcional.

Com efeito, em relação ao art. 1.022 do CPC/2015, deve-se acentuar que o 

acórdão recorrido não incorreu em qualquer vício, uma vez que o voto condutor do julgado 

apreciou, fundamentadamente, todas as questões necessárias à solução da controvérsia, 

dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida pela parte recorrente.

Vale enfatizar, ainda, que não se pode confundir decisão contrária ao 

interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 

jurisdicional. Nesse sentido: STJ, REsp 1.666.265/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 21/03/2018; STJ, REsp 1.667.456/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/12/2017; REsp 1.696.273/SP, 

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2017.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL.  RECURSO  ESPECIAL  INADMITIDO  EM  

PARTE  COM FUNDAMENTO  NO  ART.  1.030,  I,  'B',  DO  CPC/2015.  

VIOLAÇÃO  DOS ARTS.   489   E   1.022   DO   CPC.   ACÓRDÃO   

DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  A  

FUNDAMENTO  DO ACÓRDÃO  DO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.  

INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA 283/STF.

1. O Colegiado local negou provimento ao agravo interno manejado contra a 

decisão que negou seguimento ao recurso especial (CPC, art. 1.030, I, 'b'). 

Assim  é  inviável  uma  nova  análise  para  aferir  o  acerto  ou  desacerto  

da aplicação do precedente qualificado ao caso em tela.
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Superior Tribunal de Justiça

2. Não se configurou a ofensa aos arts. 489 e 1.022, II, do CPC, pois o 

Tribunal de origem fundamentou, claramente, o posicionamento por ele 

assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe foi postulada.

3.  O  fato  de  o  Tribunal  haver  decidido  a  lide  de  forma  contrária  à 

defendida  pela  parte  recorrente,  elegendo  fundamentos  diversos 

daqueles por ela propostos, não configura omissão nem outra causa 

passível de exame mediante a oposição de embargos de declaração.

4.  O  julgador  não  está  obrigado  a  rebater,  um  a  um,  todos  os 

argumentos  da  parte.  Para  a  resolução  da  controvérsia,  basta  a 

manifestação a respeito das questões relevantes e imprescindíveis para 

esse fim.

5.  A  ausência  de  impugnação  a  fundamento  que,  por  si  só,  respalda 

resultado do julgamento proferido pela Corte de origem impede a admissão 

do recurso especial. Incide ao caso a Súmula 283/STF.

6.  Agravo  interno  a  que  se  nega  provimento"  (STJ,  AgInt  no  AREsp 

1.866.095/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 23/02/2022).

Quanto à questão de fundo, cumpre registrar que a Corte de origem, ao 

analisar a controvérsia, asseverou, no que interessa, que:

"Ademais, a parte Autora não logrou êxito em demonstrar elementos 

suficientes para desconstituir a presunção de legalidade e veracidade do ato 

administrativo em questão, não prosperando a alegação de erro na 

premissa fática da autuação. 

Assim, tipificada a conduta ilícita da empresa, não há que se falar em 

inexistência  de  dano  ambiental,  tampouco  em  ausência  de  dolo  ou 

culpa, uma vez que se trata de responsabilidade objetiva, com base nos 

princípios da precaução e do poluidor-pagador. 

Quanto à multa fixada, igualmente não vislumbro ilegalidade, uma vez que o 

Auto de Infração objeto desta ação fora lavrado em 19/11/2010, enquanto 

que a lavratura daquele objeto da certidão de agravamento ocorreu na data 

de  01/06/2009,  anterior,  portanto,  ao  impugnado  através  da  presente 

demanda. 

O art. 66 do Decreto nº 6.514/08 estabelece o valor da multa de 'R$ 500,00  

(quinhentos  reais)  a  R$10.000.000,00  (dez  milhões  de  reais)', assim, 

considerando a capacidade econômica do infrator, consistente no porte da 

empresa, o valor aplicado encontra-se em conformidade com estes 

parâmetros. Ainda, o art. 11, I, do Decreto nº 6.514/08 prevê o agravamento 

do valor da multa até o triplo em caso de reincidência, o que corresponde à 

situação em análise. 

Nesse ponto, ressalto que o Decreto nº 6.514/08 possui como fundamento a 

própria  Lei  nº  9.605/99,  que  determina  sua  regulamentação  pelo  Poder 

Executivo (art. 80). 

Assim,  a  multa  foi  fixada  com  base  na  legislação  vigente,  não  

havendo, portanto, que se falar em desproporcionalidade da penalidade. 
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Superior Tribunal de Justiça

Destarte, considerando que a multa foi aplicada pela Autarquia competente 

e que está embasada na legislação pertinente ao caso, não cabe ao Poder 

Judiciário interferir na autonomia e discricionariedade do órgão ambiental, 

que aplicou a sanção conforme as previsões legais e dentro dos limites de 

valores estabelecidos na legislação" (fl. 1.684e). 

Como se vê, quanto à alegada violação aos arts. 70 e 72, §3º, da Lei 

9.605/98, o  Tribunal  de  origem  considerou  que  a  parte  ora  recorrente  não  trouxe 

elementos fáticos e probatórios capazes de afastar a presunção de legitimidade e de 

veracidade do auto de infração.

Ademais, quanto ao ponto, o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 

EREsp 1.318.051/51 (Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe de 12/06/2019) 

passou a entender que a aplicação de penalidades administrativas não obedece à lógica 

da responsabilidade objetiva da esfera cível (para reparação dos danos causados), 

devendo obedecer à sistemática da teoria da culpabilidade, ou seja, a conduta deve ser 

cometida, pelo alegado transgressor, com demonstração do elemento subjetivo, e com 

demonstração do nexo causal entre a conduta e o dano.

A propósito confira-se a ementa do referido julgado: 

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA SUBMETIDOS 

AO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 2/STJ. EMBARGOS À 

EXECUÇÃO. AUTO DE INFRAÇÃO LAVRADO EM RAZÃO DE DANO 

AMBIENTAL. NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA 

RESPONSABILIDADE SUBJETIVA. 

1. Na origem, foram opostos embargos à execução objetivando a anulação 

de auto de infração lavrado pelo Município de Guapimirim - ora embargado 

-, por danos ambientais decorrentes do derramamento de óleo diesel 

pertencente à ora embargante, após descarrilamento de composição férrea 

da Ferrovia Centro Atlântica (FCA). 

2. A sentença de procedência dos embargos à execução foi reformada pelo 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro pelo fundamento de que 'o 

risco da atividade desempenhada pela apelada ao causar danos ao meio 

ambiente consubstancia o nexo causal de sua responsabilidade, não 

havendo, por conseguinte, que se falar em ilegitimidade da embargante para 

figurar no polo passivo do auto de infração que lhe fora imposto', 

entendimento esse mantido no acórdão ora embargado sob o fundamento 

de que '[a] responsabilidade administrativa ambiental é objetiva'. 

3. Ocorre que, conforme assentado pela Segunda Turma no julgamento do 

REsp 1.251.697/PR, de minha relatoria, DJe de 17/4/2012), 'a aplicação de 

penalidades administrativas não obedece à lógica da responsabilidade 

objetiva da esfera cível (para reparação dos danos causados), mas deve 

obedecer à sistemática da teoria da culpabilidade, ou seja, a conduta deve 

ser cometida pelo alegado transgressor, com demonstração de seu 

elemento subjetivo, e com demonstração do nexo causal entre a conduta e o 

dano'. 
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Superior Tribunal de Justiça

4. No mesmo sentido decidiu a Primeira Turma em caso análogo 

envolvendo as mesmas partes: 'A responsabilidade civil ambiental é objetiva; 

porém, tratando-se de responsabilidade administrativa ambiental, o terceiro, 

proprietário da carga, por não ser o efetivo causador do dano ambiental, 

responde subjetivamente pela degradação ambiental causada pelo 

transportador' (AgRg no AREsp 62.584/RJ, Rel. p/ Acórdão Ministra Regina 

Helena Costa, DJe de 7/10/2015). 

5. Embargos de divergência providos" (STJ, EREsp 1.318.051/RJ, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 

12/06/2019).

Todavia, no caso dos autos, o reconhecimento da tese de responsabilidade 

ambiental subjetiva, para casos de aplicação de penalidades administrativas, não tem o 

condão de alterar o  que fora decidido na decisão agravada, uma vez que o Tribunal de 

origem, com base no exame dos elementos fáticos dos autos, reconheceu a 

responsabilidade administrativa ambiental da parte agravante.

Nesse contexto, considerando a fundamentação do acórdão objeto do 

Recurso Especial, os argumentos utilizados pela parte recorrente somente poderiam ter 

sua procedência verificada mediante o necessário reexame de matéria fática, não 

cabendo a esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar o conjunto probatório 

dos autos, em conformidade com a Súmula 7/STJ.

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 

SERVIDOR PÚBLICO. REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. 

COMPROVAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 

PRESCRIÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 

INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Não cabe rediscutir as nuances que envolvem dilação probatória 

fundamentadas no contexto fático dos autos. Neste quadro, é inviável 

analisar a tese defendida no Recurso Especial, a qual busca afastar as 

premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido, em razão da 

incidência do enunciado da Súmula 7 do STJ.

2. É de se reconhecer a incidência, na hipótese, da Súmula nº 83 do STJ, 

pois o Tribunal a quo decidiu em consonância com a jurisprudência desta 

Corte.

3. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.858.814/MG, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

24/09/2020).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. PREQUESTIONAMENTO. 

AUSÊNCIA. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. REEXAME 
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Superior Tribunal de Justiça

FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7 DO STJ. INCIDÊNCIA. 

DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE. PREJUÍZO.

1. O Plenário do STJ decidiu que 'aos recursos interpostos com fundamento 

no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 

2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC' (Enunciado Administrativo n. 3).

2. Não enfrentada no julgado impugnado tese respeitante a artigo de lei 

federal apontado no recurso especial, há falta do prequestionamento, o que 

faz incidir na espécie os óbices das Súmulas 282 e 356 do STF.

3. É inviável, em sede de recurso especial, o reexame de matéria 

fático-probatória, nos termos da Súmula 7 do STJ: 'A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja recurso especial.' 

4. Hipótese em que o Tribunal de origem, soberano na análise das 

circunstâncias fáticas da causa, reconheceu a legitimidade passiva ad 

causam da entidade bancária.

5. O STJ tem o entendimento de que 'a incidência do enunciado n. 7 desta 

Corte impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta 

identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do 

acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, com base na 

qual a Corte de origem deu solução à causa' (AgInt no AREsp 398.256/RJ, 

Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 10/03/2017).

6. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no REsp 1.880.769/DF, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 03/12/2020).

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE 

CIVIL DO ESTADO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 

MATERIAIS E MORAIS. DECRETAÇAO DE PRISÃO. RETRATAÇAO 

DA VÍTIMA. ABSOLVIÇÃO. TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, DIANTE DO 

ACERVO FÁTICO DA CAUSA, ENTENDEU NÃO TER OCORRIDO 

ERRO JUDICIÁRIO, AFASTANDO A RESPONSABILIDADE CIVIL DO 

ESTADO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA.

1. Hipótese em que o Tribunal de origem consignou que 'o conjunto 

probatório produzido permite concluir que o Estado, ao decretar a prisão do 

autor, agiu com os elementos que estavam à sua disposição, como prova 

testemunhal e demais elementos da materialidade e índicos suficientes da 

autoria, em decisão devidamente fundamentada, guardando pertinência com 

a legislação aplicável. A segregação realizada se encontrava respaldada no 

sistema jurídico, face à confirmação, em segundo grau, da sentença penal 

condenatória (fls. 105/111). De outra banda, a absolvição do demandante 

aconteceu em face da retratação da vítima que, posteriormente, veio a 

reconhecer que teria se equivocado no momento do reconhecimento de ser 

Rogério o autor do fato delituoso' (fl. 352, e-STJ).

2. É evidente que, para modificar o entendimento firmado no acórdão 

recorrido, seria necessário exceder as razões colacionadas no 
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acórdão vergastado, o que demanda incursão no contexto 

fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, conforme 

Súmula 7 desta Corte: 'A pretensão de simples reexame de prova não 

enseja Recurso Especial.' 

3. A divergência jurisprudencial, com fundamento na alínea 'c' do permissivo 

constitucional, fica prejudicada em razão do óbice da Súmula 7/STJ, 

porquanto não é possível encontrar similitude fática entre o acórdão 

combatido e os arestos paradigmas, visto que suas conclusões díspares 

ocorreram, não em razão de entendimentos diversos sobre uma mesma 

questão legal, mas, sim, em virtude de fundamentações baseadas em fatos, 

provas e circunstâncias específicas de cada processo.

4. Agravo Interno não provido" (STJ, AgInt nos EDcl no AREsp 

1.649.945/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 09/12/2020).

Outrossim, quanto à tese de ofensa aos arts. 8º e 9º do Decreto 20.910/1932, 

ao art. 202 do CC, bem como aos arts. 21, § 3º, do Decreto 6.514/2008; 6º, 60 e 74 da Lei 

nº 9.650/98 e 2º da Lei 9.784/99, o Recurso Especial não ultrapassa o exame da 

admissibilidade, ante o óbice da Súmula 211 do STJ ("Inadmissível recurso especial 

quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 

apreciada pelo Tribunal a quo").

Isso porque, para que se configure o prequestionamento, não basta que o 

recorrente devolva o exame da questão controvertida para o Tribunal. É necessário que a 

causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada como violada, bem como 

seja exercido juízo de valor sobre os dispositivos legais indicados e a tese recursal a eles 

vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou não ao caso concreto.

Nesse contexto, por simples cotejo das razões recursais e dos fundamentos 

do acórdão, percebe-se que a tese recursal não foi apreciada, pela Corte de origem, não 

tendo servido de fundamento à conclusão adotada pelo Tribunal a quo. A propósito, a 

reiterada jurisprudência desta Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 

PÚBLICO. PENSÃO POR MORTE. ESTUDANTE UNIVERSITÁRIO. 

PRORROGAÇÃO DO BENEFÍCIO ATÉ 24 ANOS DE IDADE. 

INTERPRETAÇÃO DE LEGISLAÇÃO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA N. 280/STF. DISPOSITIVOS DA LEI N. 8.213/91 NÃO 

PREQUESTIONADOS. SÚMULA N. 211/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 

NÃO PROVIDO. (...) 2. O prequestionamento não exige que haja menção 

expressa dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados. 

Entretanto, é imprescindível que no aresto recorrido a tese tenha sido 

discutida, mesmo que suscitada em embargos de declaração. Incidência da 

Súmula n. 211/STJ. 3. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg nos 

EDcl no AREsp 726.546/AM, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
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Superior Tribunal de Justiça

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 04/11/2015).

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 

INEXISTÊNCIA. ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. NÃO OCORRÊNCIA. 

SÚMULA N. 7 DO STJ. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 

N. 211 DO STJ. (...) 3. Incide a Súmula n. 211/STJ quando a questão 

suscitada no recurso especial, não obstante a oposição de embargos 

declaratórios, não foi apreciada pela Corte a quo. 4. O acesso à via 

excepcional, nos casos em que o Tribunal a quo, a despeito da oposição de 

embargos de declaração, não regulariza a omissão apontada, depende da 

veiculação, nas razões do recurso especial, de ofensa ao art. 535 do CPC. 

5. Agravo regimental desprovido" (STJ, AgRg no AREsp 750.119/DF, Rel. 

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, DJe de 

03/11/2015).

Registre-se, ainda, por oportuno, que a exigência de prequestionamento 

encontra respaldo no próprio permissivo constitucional:

"Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça:

(...) 

III - julgar, em Recurso Especial, as causas decididas, em única ou última 

instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos Tribunais dos 

Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida: 

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência; 

b) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face de lei federal; 

c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro 

tribunal".

Vale, a propósito, conferir a lição de NELSON NERY JÚNIOR, no sentido de 

que "(...) a locução causas decididas, autoriza a exigência do denominado 

prequestionamento da questão constitucional ou federal, exigência feita nos verbetes ns. 

282 e 356 da Súmula da jurisprudência predominante no STF, aplicáveis ao RE e 

também ao REsp. A questão objeto dos recursos deve ter sido decidida pelo órgão 

judicial inferior, sem o que não se terá cumprido o requisito constitucional para a 

admissibilidade desses recursos" (in Princípios Fundamentais - Teoria Geral dos 

Recursos, 5ª edição, RT, p. 252).

Esclareça-se, por fim, que, não obstante a alegação de negativa de 

prestação jurisdicional, não há impropriedade em afirmar a falta de prequestionamento e 

afastar a afronta ao art. 1.022 do CPC/2015, haja vista que o julgado está devidamente 

fundamentado, sem, no entanto, ter decidido a causa à luz dos exatos preceitos jurídicos 

suscitados pela parte recorrente.

A propósito:
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Superior Tribunal de Justiça

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. BASE DE 

CÁLCULO. EXCLUSÃO. CPRB. IMPOSSIBILIDADE. ALEGAÇÃO DE 

OFENSA AOS ARTS. 109 E 110, AMBOS DO CTN. FALTA DE 

PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS N. 211 DO STJ, 

286 E 356, AMBAS DO STF. OFENSA A DISPOSITIVOS 

CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 

COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado por 

Transportes Dumar Ltda. contra o Delegado da Receita Federal do Brasil 

em Caxias do Sul objetivando a exclusão do PIS e da COFINS, da base de 

cálculo da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB) 

prevista no art. 8º da Lei n. 12.546/11, bem como a compensação dos 

créditos tributários, mediante aplicação de correção monetária. Na sentença, 

denegou-se a segurança. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Esta 

Corte conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 

que esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no 

Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente 

violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, 

o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: 'Inadmissível recurso especial 

quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, 

não foi apreciada pelo Tribunal a quo'; e, por analogia, os enunciados n. 282 

e 356 da Súmula do STF.

III - Não há incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do 

CPC/2015 e a ausência de prequestionamento, com a incidência do 

enunciado n. 211 da Súmula do STJ quanto às teses invocadas pela parte 

recorrente, que, entretanto, não são debatidas pelo Tribunal local, por 

entender suficientes para a solução da controvérsia outros argumentos 

utilizados pelo colegiado. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.234.093/RJ, 

relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 

24/4/2018, DJe 3/5/2018; AgInt no AREsp n. 1.173.531/SP, relator Ministro 

Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.

(...)

VIII - O não conhecimento do recurso especial pela alínea a do permissivo 

constitucional inviabiliza, por conseguinte, a análise do alegado dissídio 

(alínea c). Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.454.196/RS, relator Ministro 

Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 29/4/2021; e AgInt no REsp n. 

1.890.753/MA, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 

6/5/2021.

IX - Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no AREsp 1.832.334/RS, Rel. 

Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/10/2021).

Por  fim,  diferentemente  do  que  sustenta  a  parte  recorrente,  a  multa 

aplicada  pelo  Tribunal  Regional  local  se  deu  com  base  nos  seguintes fundamentos:

"O art. 66 do Decreto nº 6.514/08 estabelece o valor da multa de 'R$ 500,00 
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(quinhentos  reais)  a  R$10.000.000,00  (dez  milhões  de  reais)',  assim, 

considerando a capacidade econômica do infrator, consistente no porte da 

empresa,  o  valor  aplicado  encontra-se  em  conformidade  com  estes 

parâmetros. Ainda, o art. 11, I, do Decreto nº 6.514/08 prevê o agravamento 

do valor da multa até o triplo em caso de reincidência, o que corresponde à 

situação em análise" (fl. 1.684e). 

A parte ora recorrente, quando defende sua insatisfação em relação ao valor 

da multa aplicada, o faz com base em dispositivos que sequer foram objeto de exame 

pelo acórdão recorrido. 

Sendo assim, verifica-se que o Recurso Especial em questão apresenta 

razões  dissociadas  do  quadro  fático  e  das  premissas  jurídicas  expostas  no acórdão 

recorrido. Incide, no ponto, o óbice da Súmula 283/STF, segundo a qual  "é  inadmissível  

o  recurso  extraordinário,  quando  a  decisão  recorrida assenta em mais de um 

fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles",  e  da  Súmula  284/STF,  

segundo  a  qual  "é  inadmissível  o  recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia". 

Nesse sentido:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

MANDADO DE  SEGURANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO  ESTADUAL.  

APOSENTADORIA ESPECIAL.  CONTAGEM  DE  TEMPO  DE  

SERVIÇO  INSALUBRE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 

SÚMULA 282/STF. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. RAZÕES 

DISSOCIADAS DA MATÉRIA VERSADA NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. (...) 

3. É inadmissível o recurso especial que apresenta razões dissociadas do 

quadro fático e das premissas jurídicas expostos no acórdão recorrido, o 

que atrai a incidência da Súmula 284/STF. 

4. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ,  AgInt  no  AREsp  

1057521/SP,  Rel.  Ministro  SÉRGIO  KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 

de 28/08/2017).

"PROCESSUAL  CIVIL.  PREVIDENCIÁRIO.  APOSENTADORIA  POR 

TEMPO DE SERVIÇO. RAZÕES DE RECURSO ESPECIAL 

DISSOCIADAS DO  ACÓRDÃO  DE  ORIGEM.  PROVA  DA  

ATIVIDADE  LABORAL. PRETENSÃO  DE  REEXAME  DE  PROVAS.  

IMPOSSIBILIDADE. 

I  -  O recurso  especial  apresenta  razões  dissociadas  do  quadro  fático  e  

das premissas jurídicas expostos na decisão recorrida, o que atrai, por 

analogia, o óbice da Súmula n. 284/STF. 

(...) 

III - Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no  AREsp  931.169/SP,  Rel.  

Ministro  FRANCISCO  FALCÃO,  SEGUNDA TURMA, DJe de 

19/04/2017).
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Portanto, merece ser mantida a decisão ora agravada, por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Afrânio
Vilela votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.

 

Brasília, 19 de dezembro de 2023
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